
#
2

8
8

 |
A

N
O

 2
5

 |
 A

G
O

S
T

O
  2

0
2

4
IS

B
N

 1
8

0
7

-7
7

9
X

EM FOCO
FÓRUM DE LISBOA DEBATE 
DESAFIOS DA GLOBALIZAÇÃO

ESPAÇO SUPREMO
O QUE O STF TEM A VER COM A 
SEGURANÇA PÚBLICA?

OPINIÃO
MAIORIDADE DA LEI MARIA DA 
PENHA, POR FABÍOLA SUCASAS

“MUITO ALÉM DO 
CONTROLE DISCIPLINAR” 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES DESTACA INICIATIVAS E 
DESAFIOS QUE TERÁ À FRENTE DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA
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MAIORIDADE DA LEI 
MARIA DA PENHA
DA PROMESSA À REALIDADE 
DA PROTEÇÃO

 FABÍOLA SUCASAS NEGRÃO COVAS 

Promotora de Justiça do Ministério Público 

de São Paulo

Titular da Promotoria de Enfrentamento da Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher da Capital

Há dezoito anos, em 7 de agosto de 2006, o Bra-
sil deu um passo signifi cativo na luta contra a 
violência doméstica com a promulgação da Lei 

Maria da Penha. Essa legislação prometia oferecer pro-
teção efi caz às mulheres vítimas de violência domés-
tica e familiar, buscando romper o ciclo de agressões 
que se perpetuavam devido à falta de resposta ade-
quada do sistema judicial. Desde o início, a lei não ape-
nas visava punir os agressores, mas também prevenir a 
violência e oferecer suporte às vítimas, estabelecendo 
um marco legal robusto e específi co para tratar desse 
problema complexo.

A violência doméstica e familiar contra a mulher, 
muitas vezes banalizada e tratada como um problema 
privado, foi fi nalmente reconhecida como uma grave 
violação dos direitos humanos. Em 2006, o cenário era 
de violência invisibilizada, em que os casos frequente-
mente não eram reportados ou, quando o eram, não 
recebiam a devida atenção. A Lei Maria da Penha repre-
sentou uma mudança de paradigma para o Direito, ao 
reconhecer que a violência doméstica é uma questão 
de interesse público que afeta toda a sociedade. Esse 
tipo de violência pode assumir várias formas, incluindo 
agressão física, psicológica, sexual, moral e patrimo-

nial, cada uma impactando profundamente a vida das 
mulheres e de suas famílias.

De acordo com a 4a edição da pesquisa Visível e 
Invisível: A vitimização de mulheres no Brasil, todas as 
formas de violência contra a mulher cresceram 4,5 
pontos percentuais recentemente. Houve um aumento 
considerável nos episódios de violência física, ameaças 
graves, perseguições e agressões com armas de fogo e 
facas. Mulheres jovens, separadas e divorciadas são as 
mais vitimizadas, com taxas de vitimização considera-
velmente maiores em comparação com mulheres casa-
das ou viúvas. A violência, predominantemente come-
tida por parceiros íntimos, revela uma triste realidade 
na qual 58% dos agressores são ex-cônjuges, ex-com-
panheiros ou parceiros atuais.

O sistema de Justiça brasileiro enfrenta uma 
expressiva difi culdade com a alta taxa de congestio-
namento dos processos de violência doméstica e femi-
nicídio. O tempo médio para a conclusão desses pro-
cessos é de aproximadamente dois anos e dez meses, 
segundo dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 
Em 2023, o número de casos pendentes cresceu 15%, 
ultrapassando um milhão de processos, sendo que 
o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) lidera com 
164.383 casos pendentes. 

Esse congestionamento é preocupante não apenas 
porque ameaça a prescrição dos casos, mas também 
prolonga o sofrimento das vítimas que aguardam 
por justiça, muitas vezes ainda convivendo com seus 
agressores. A espera prolongada por uma resolução 
judicial adequada pode levar a uma reorganização 
forçada das relações familiares, de modo que a vítima 
continua a viver em condições de insegurança e pres-
são emocional.

Desde a sua promulgação, a Lei Maria da Penha 
passou por diversas alterações diretas e indiretas com 
o objetivo de aprimorar sua aplicação e oferecer maior 
proteção às mulheres. Entre as mudanças mais mar-
cantes, sobressai a autonomia das medidas protetivas 
de urgência, que agora podem ser concedidas indepen-
dentemente do processo penal e duram até a cessa-
ção do risco. Isso permite que as mulheres obtenham 
proteção imediata sem aguardar o andamento do pro-
cesso judicial, destacando a importância de sua pala-
vra na avaliação do risco. Além disso, novas tipifi cações 
criminais, como violência institucional, violência psi-
cológica e stalking, foram introduzidas para reconhe-

cer e penalizar formas de violência anteriormente não 
abordadas e já reconhecidas entre os fatores de risco 
de feminicídio. 

Nesse aspecto, celebra-se a exigência da aplicação 
do Formulário Nacional de Avaliação de Risco (FONAR) 
durante o primeiro atendimento à mulher vítima de 
violência doméstica e familiar pelo sistema de Jus-
tiça, medida que tem como fi nalidade contribuir para 
a interrupção dos ciclos de violência e a prevenção de 
feminicídios.

A perspectiva de gênero tornou-se um elemento 
central na reestruturação do sistema de Justiça brasi-
leiro em nome do enfrentamento à discriminação e à 
violência contra as mulheres, reconhecendo-se a neces-
sidade de adoção de protocolos próprios em seus julga-
mentos. O Supremo Tribunal Federal (STF), o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) e outras instâncias judiciais 
têm trabalhado para garantir que os procedimentos 
judiciais penais sejam justos e sensíveis às questões 
de gênero. Isso inclui o reconhecimento de que a Lei 
Maria da Penha deve ser aplicada aos casos de violência 
doméstica ou familiar contra mulheres transgênero, a 
proibição do uso do argumento da legítima defesa da 
honra, a proibição de argumentos que questionem o 
comportamento moral da vítima ou sua experiência 
sexual. Essas mudanças são fundamentais para evitar a 
revitimização das mulheres durante os processos judi-
ciais e assegurar que a Justiça seja feita à luz da inter-
seccionalidade, de maneira imparcial e respeitosa.

A Lei Maria da Penha não apenas introduziu novas 
medidas protetivas e penalidades, mas também 
impulsionou mudanças estruturais no sistema de 
Justiça e nas políticas públicas de proteção à mulher. 
A criação de delegacias especializadas, com equipes 
treinadas para lidar com casos de violência domés-
tica e que devam funcionar de modo ininterrupto, é 

A maioridade da Lei Maria da 
Penha representa um marco 
importante na luta contra a 

violência de gênero no Brasil”
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um exemplo de como se busca melhorar o 
atendimento às vítimas. A destinação de 5% 
dos recursos do Fundo Nacional de Segu-
rança Pública (FNSP) para ações de enfren-
tamento à violência contra a mulher  é outra 
medida importante que visa contribuir para 
o orçamento destinado à implementação 
das políticas previstas na Lei.

A atenção à dependência econômica e à 
violência patrimonial também se constituiu 
como foco relevante. A concessão de auxí-
lio-aluguel, uma medida tradicionalmente 
de iniciativa da assistência social, foi con-
correntemente relegada à judicialização 
por força de lei. Agora, faz parte do rol de 
medidas que podem ser adotadas pelo juiz 
para proteger as mulheres, oferecendo uma 
alternativa segura e digna para aquelas que 
precisam deixar suas casas por causa da vio-
lência. Essa medida amplia as ferramentas 
disponíveis para garantir a segurança e a 
estabilidade das vítimas em situações de vul-
nerabilidade.

O enfrentamento à cultura patriarcal, em 
que as desigualdades de gênero, enraizadas, 
contribuem para o aumento real da violência 
de gênero, coloca a educação em um lugar de 
extrema relevância. É imperativo incluir, nos 
currículos da educação infantil, do ensino 
fundamental e do ensino médio, conteúdos 
sobre direitos humanos e prevenção de todas 
as formas de violência contra mulheres, 
crianças e adolescentes.

Apesar dos avanços legislativos, ainda existem mui-
tos obstáculos a serem enfrentados. A alta taxa de sub-
notifi cação, com 61% das mulheres que sofreram violên-
cia em 2023 não procurando uma delegacia, indica que 
muitas vítimas estão em silêncio e ainda não confi am 
no sistema de Justiça ou não têm acesso a ele. A com-
plexidade dos casos de violência de gênero requer uma 
abordagem especializada e sensível, que leve em consi-
deração as dinâmicas de poder e controle presentes nes-
sas situações. Não por outro motivo, atribui-se ao efeito 
backlash - a reação adversa dos agressores diante das 
denúncias ou da resistência das mulheres - o aumento 
dos índices de violência contra a mulher.

No entanto, nem todas as notícias são desanimado-
ras. Um dado que pode indicar um ponto positivo é o 
aumento de 21,3% no registro de novos processos com 
pedidos de medidas protetivas, totalizando 663.704 
novos casos. Esse aumento sugere que mais mulheres 
estão se sentindo seguras para denunciar agressões e 
buscar proteção. Além disso, o aumento de 0,9% nas 
ligações para o 190 relacionadas à violência doméstica, 
chegando a 848.036, pode indicar uma maior conscien-
tização e disposição da sociedade em reconhecer a gra-
vidade do problema e tomar medidas para enfrentá-lo. 
O aumento das tentativas de feminicídio em 7,1% tam-
bém pode ser visto como um indicador de que os siste-
mas de proteção estão conseguindo intervir de modo 
mais efi caz, impedindo que muitas dessas tentativas 
resultem em mortes.

A maioridade da Lei Maria da Penha representa um 
marco importante na luta contra a violência de gênero 
no Brasil. Não há dúvida de que houve uma intensa evo-
lução da conscientização institucional, observada nas 
mudanças e melhorias no sistema de Justiça e na res-
posta à violência de gênero. No entanto, a plena efetivi-
dade da lei depende de um esforço contínuo para apri-
morar o sistema de Justiça e garantir que as políticas 
públicas sejam verdadeiramente inclusivas e protetivas. 

É essencial que a sociedade, o governo e as institui-
ções de justiça continuem a trabalhar juntos para trans-
formar a promessa da Lei Maria da Penha em uma reali-
dade concreta, na qual todas as mulheres possam viver 
livres de violência e com igualdade de oportunidades. A 
esperança de Maria da Penha, expressa em sua carta ao 
STF, deve ser um compromisso de todos nós: um futuro 
sem violência, no qual a dignidade e os direitos das 
mulheres sejam plenamente respeitados.

OPINIÃO

É essencial que a sociedade, 
o governo e as instituições 
de justiça continuem a 
trabalhar juntos para 
transformar a promessa da 
Lei Maria da Penha em uma 
realidade concreta"
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B A S I L I O
A D V O G A D O S

Rio de Janeiro

Centro - Rio de Janeiro - RJ - Cep: 20.030-021
Tel.: 55 21 2277 4200
Fax: 55 21 2210 6316

São Paulo
R. Leôncio de Carvalho, 234 - 4o andar

Paraíso - São Paulo
SP - Cep: 04.003-010

Tel./Fax: 55 11 3171 1388

Brasília
SCN - Qd 04, BL B, Pétala D, Sala 502

Centro Empresarial Varig - Brasília
DF - Cep: 70.714-900

Tel.-Fax: 55 61 3045 6144 

Av. Presidente Wilson, 210 - 11º ,12º e 13º andares

Fundado por advogados de destaque no cenário 
nacional, egressos dos principais escritórios de 
advocacia do País, Basilio Advogados tem atuação 
empresarial, baseada no atendimento a grandes 
empresas de diversos segmentos, tais como 
concessionárias de serviço público, mineradoras, 
bancos, construtoras, shopping centers, assim 
como a pessoas físicas. 

O Escritório conta com uma equipe multidisciplinar, 
que atua em diversos segmentos empresariais, 
priorizando a ética em suas relações e a busca 
constante pela excelência.

Em sintonia com a constante evolução das demandas 
sociais e alinhado a recursos tecnológicos, o escritório 
tem por objetivo essencial e compromisso institucional 
a prestação de serviços de excelência jurídica, com a 
confecção artesanal dos trabalhos e atuação 
diferenciada, tudo isso pautado por uma política de 
tratamento personalizado ao cliente, sempre 
na busca da solução mais objetiva, célere e adequada 
para cada assunto.


